
DECISÃO 

 

AGRAVO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. TARIFA MÍNIMA DE 

CONSUMO DE ÁGUA. ÚNICO 

HIDRÔMETRO EM CONDOMÍNIO. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 

OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. 

AGRAVO AO QUAL SE NEGA 

SEGUIMENTO.  

 

Relatório  

 

1. Agravo nos autos principais contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da 

Constituição da República. 

 

2. O recurso extraordinário foi interposto contra o seguinte julgado 

do Superior Tribunal de Justiça:  

 

“ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. EXISTÊNCIA DE ÚNICO 

HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. TARIFA MÍNIMA 

MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE UNIDADES 

AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). ILEGALIDADE. MATÉRIA 

JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS 

(RESP N. 1.166.561/RJ). AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de 

recurso representativo da controvérsia, já firmou entendimento no 

sentido da ilicitude na cobrança de tarifa de água no valor do consumo 

mínimo multiplicado pelo número de economias existentes no imóvel, 

quando houver único hidrômetro no local: 

„RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA 

MÍNIMA MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE 

UNIDADES AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA 

DE ÚNICO HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. 

1. A cobrança pelo fornecimento de água aos condomínios 



em que o consumo total de água é medido por único hidrômetro 

deve se dar pelo consumo real aferido. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já entendimento 

de não ser lícita a cobrança de tarifa de água no valor do 

consumo mínimo multiplicado pelo número de economias 

existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local. 

3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil‟ 

(REsp 1166561/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Seção, DJe 5.10.2010). 

2. Agravo regimental não provido” (fl. 429).  

 

3. A Recorrente afirma que o Tribunal a quo teria contrariado os arts. 

5º, inc. XXXVI, 37 e 175, parágrafo único, inc. III, da Constituição da 

República. 

 

Argumenta que “o reconhecimento da ilegalidade da tarifa objeto do 

presente, qual seja, tarifa de esgoto quando este é tratado pela Companhia, colide 

frontalmente com o princípio da legalidade na Administração Pública, vez que a 

cobrança, ainda que considerada abusiva ou ilegal, é decorrente de diploma legal 

norteador do funcionamento da embargante” (fl. 488). 

 

Sustenta que “o desprezo pela legislação específica da Companhia, ora 

recorrente, que ensejou em entendimento pela ilegalidade da cobrança, afeta 

diretamente seu equilíbrio econômico-financeiro, este seu direito adquirido do 

contrato de concessão” (fl. 491). 

 

4. O recurso extraordinário foi inadmitido pelo Tribunal de origem, 

sob o fundamento de que não teria havido contrariedade direta à 

Constituição da República (fls. 499-501). 

 

Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO.  

 

5. O art. 544 do Código de Processo Civil, com as alterações da Lei n. 

12.322/2010, estabeleceu que o agravo contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário processa-se nos autos do processo, ou seja, sem a 

necessidade de formação de instrumento, sendo este o caso. 

 

Analisam-se, portanto, os argumentos postos no agravo de 

instrumento, de cuja decisão se terá, então, na sequência, se for o caso, 



exame do recurso extraordinário. 

 

6. Razão jurídica não assiste à Agravante. 

 

7. No voto condutor do Recurso Especial n. 1.166.561, precedente no 

qual se fundamentou o acórdão recorrido, tem-se que: 

 

“a Lei nº 6.528/78 e, sucessivamente, a Lei nº 11.445/2007 

instituíram a cobrança do serviço de fornecimento de água por tarifa 

mínima, como forma de garantir a sustentabilidade 

econômico-financeira dos serviços públicos de saneamento básico. 

Essa modalidade de tarifação permite aos concessionários a 

cobrança de um valor mínimo pela prestação do serviço público de 

fornecimento de água, ainda que o consumo aferido tenha sido inferior 

ao determinado na tarifa mínima. 

Ao que se tem, a tarifa mínima é a concreta aplicação do 

princípio da função social no serviço de fornecimento de água, pois 

permite aos usuários mais pobres um consumo expressivo de volume 

de água a preços módicos e, ao mesmo tempo, proporciona a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do sistema, já que o 

custo desse tipo de subsidio é diluído em função da cobrança da tarifa 

mínima de água. 

Dessa forma, o consumo de água em volume inferior ao 

estipulado como necessário para a manutenção do sistema de 

fornecimento de água, deverá ser sobre-tarifado, ainda que o volume 

consumido não corresponda à tarifa cobrada. 

(...) 

Em que pese o entendimento acima firmado, a hipótese dos autos 

versa sobre questão diversa, consistente na possibilidade da 

concessionária cobrar de determinado condomínio, a título de 

contraprestação pelo serviço de fornecimento de água, o valor da tarifa 

mínima multiplicado pelo número de economias existentes. 

Em casos tais, admitir-se o cálculo da tarifa mínima em função 

do número de economias, identificadas como o número de unidades 

residenciais do condomínio, importa presumir a igualdade de consumo 

de água pelos condôminos, obrigando os que consumiram aquém do 

mínimo, não só a pagar a diferença necessária à consecução dos fins 

sociais do serviço público de saneamento básico, assegurando o 

equilíbrio econômico-financeiro da concessionária, mas também a 

concorrer no pagamento devido pelos usuários que consumiram água 

para além do limite mínimo de consumo. 

Trata-se, além, de pretensão recursal que não encontra amparo 



legal” (grifos nossos). 

 

8. Concluir de forma diversa do que decidido pelas instâncias 

originárias demandaria a análise de legislação infraconstitucional (Leis n. 

6.528/78 e 11.445/2007), procedimento incabível de ser adotado 

validamente no recurso extraordinário. Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. TARIFA MÍNIMA 

DE CONSUMO DE ÁGUA. HIDRÔMETRO. ECONOMIAS 

DISTINTAS. RESTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, LIV E LV, E 93, IX, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 279/STF” (AI 796.313-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 12.5.2011). 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CONSUMO DE ÁGUA. COBRANÇA DE 

TARIFA MÍNIMA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. OFENSA 

CONSTITUCIONAL INDIRETA. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS (SÚMULA 279). AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 

SE NEGA PROVIMENTO” (AI 611.031-AgR, de minha relatoria, 

Primeira Turma, DJe 29.11.2007). 

 

9. Nada há a prover quanto às alegações da Agravante.  

 

10. Pelo exposto, nego seguimento ao agravo (art. 544, § 4º, inc. II, 

alínea a, do Código de Processo Civil, com as alterações da Lei n. 

12.322/2010 e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal). 

 

Publique-se.  

 

Brasília, 1º de agosto de 2011.  

 

Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Relatora 

 


